
Minuta 20 – Oposição a falsa privação da retribuição I


Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ... Proc. ...
Procedimento cautelar comum



Meritíssimo Juiz de Direito



Denominação, sede ..., NIF ..., na qualidade de empregador Vem, à sombra do disposto no art.º 32.º/2 do CPT deduzir oposição ao requerimento inicial entregue pela trabalhadora “Nome”, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	Vem o Requerente alegar que trabalha para além das oito horas diárias, sem que tal trabalho lhe seja pago, assim como não lhe foi pago o trabalho nocturno.

02	Sustenta que por causa disso está a sofrer um abalo psicológico e perturbações, o que, tudo somado, lhe causa um prejuízo de difícil reparação e conclui pedindo que lhe sejam pagos alegadas diferenças salariais em conformidade (trabalho extraordinário prestado em intervalos de descanso) acrescidas de juros.

03	Ora sucede que o Requerente trabalha de acordo com um regime correspondente a uma situação de isenção de horário de trabalho e efectua um dia por semana de disponibilidade nocturna, não se encontrando na farmácia, estando apenas contactável por telemóvel para qualquer emergência, auferindo em contrapartida uma quantia mensal fixa (doc. 1).

04	Por opção do Requerente, o horário deste era contínuo, das 9 horas às 15 horas, de terça a quinta-feira.

05       O horário do Requerente é complementar com o horário do director-
-adjunto.



O Direito



Não se pode olvidar que o horário de trabalho foi assim elaborado por opção do Requerente.
Além disso, há entre as partes um acordo de isenção de horário de trabalho, auferindo o Requerente um subsídio por essa isenção que, que para os efeitos de apreciar a conduta do Requerente quando formula o pedido nesta providência também deve ser ponderado.
Acresce que, não obstante não ter sido Requerida a dispensa de intervalo de descanso (porventura devido à isenção de horário que as partes tinham acordado), a actividade exercida pelo Requerente – Director Técnico – apresenta-se consentânea com a possibilidade desse regime de dispensa de intervalo de descanso (n.º 5, do art. 213 do CT).
Ora, pretender o pagamento do trabalho prestado nos intervalos que deveriam ser de descanso quando foi por opção do Requerente que não foi fixado esse intervalo de descanso e quando as partes haviam acordado a prestação do trabalho em regime de isenção de horário (note-se que, se assim não fosse, poderia o horário de trabalho fixado ao Requerente contemplar o intervalo de descanso ou, até, poderia a Requerida requerer a dispensa desse intervalo de descanso), constitui uma pretensão que excede manifestamente os limites impostos pela boa fé, alcançando resultados opostos aos que razoavelmente se podem tolerar (cfr. art.
334.º o CC).
Tenha-se presente que na execução do contrato cada uma das partes deve agir com zelo, diligência e lealdade, tendo uma conduta correcta e honesta, de modo a não prejudicar os legítimos interesses da contraparte (cfr. art. 762.º, n.º 2, do CC).
A proceder a pretensão do Requerente seria permitir que a parte viesse a tirar proveito de um facto que o próprio criou, violando os princípios da boa fé.
Conclui-se, por isso, que não assiste ao Requerente o direito ao pagamento como suplementar do trabalho prestado nesse período de tempo que seria destinado a intervalo de descanso, sendo certo que o mesmo se inseria no horário de trabalho semanal de 40 horas. (Cfr.ª STJ 24-01-2007 Proc. 06S1959).

Termos em que deverá o presente procedimento ser julgado improcedente por não provado.



Valor: o do r. i. Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça
e 1 documento.
Rol de testemunhas: nome, profissão e morada. O Advogado
